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Novo quartel da 146ª Companhia 
de Polícia Militar é inaugurado

Na manhã desta segunda-feira, dia 25, foi inaugurado o quartel-sede da 146ª Compa-
nhia de Polícia Militar, localizado na avenida Astolfo Dutra, 739, próximo à unidade 
do Corpo de Bombeiros, formando um centro de segurança municipal. A solenidade 
teve início com a entrega da Moeda Comemorativa do Sexagésimo Oitavo Batalhão a 
policiais, além de outras autoridades presentes, representantes de entidades parceiras 
na construção do novo quartel. O investimento de R$ 1.469.689,48 para construção do 
quartel foi proveniente do Acordo Judicial de Reparação firmado entre o Governo de 
Minas, entre outras instituições, com a Vale S.A.

A execução dos projetos estrutural, hidrossanitário, elétrico, arquitetônico e a fisca-
lização da obra foram de responsabilidade da Prefeitura de Cataguases, por meio de 
sua Secretaria de Obras e a empresa licitada para o serviço foi a Minas Florestais e 
Construções. A nova estrutura compreende 315 metros quadrados de área construída 
em uma área total de 1.800 metros quadrados. O prédio possui diversas salas, incluindo 
recepção, videomonitoramento, Sargenteação, comando da 146ª Companhia de Polícia 
Militar, comando de pelotão, instrução, operações, subagência de inteligência, cozinha, 
almoxarifado, depósito de materiais de limpeza, depósito de registros de ocorrências 
de TCO, intendência, centro de registro de ocorrência policial, alojamentos para praças 
(masculino e feminino) e para oficiais, além de banheiros para atendimento ao público 
externo.

O evento contou com a presença do Comandante da 4ª Região de Polícia Militar, 
Coronel Marco Aurélio Zancanela do Carmo, do Comandante da 146ª Companhia de 
Polícia Militar, Major Rodrigo da Silva Paro, Comandante do 68º Batalhão da Polícia 
Militar ,Tenente Coronel Ricardo Medeiros da Cruz Borges, Comandante do 27º Bata-
lhão de Polícia Militar,Tenente Coronel Yoshio Luiz Yamaguchi, Comandante do 21º 
BPM, Tenente Coronel Jovanio Campos Miranda, do Sub-Comandante do 68º BPM, 
Major Vinícius, do comandante do 1º Pelotão em Cataguases, Tenente Vinícius Ma-
rinato, do presidente da Câmara de Vereadores, Antônio Gilmar de Oliveira, dentre 
outros vereadores, representantes da Polícia Civil, Ministério Público, lojas maçônicas, 
empresários e diversos outros convidados da sociedade civil e militar.

Os Jogos Escolares de Minas Gerais (JEMG) já começaram em Cataguases com a definição 
das 12 escolas representantes do município na competição estadual que reúne estudantes-
-atletas. A escolha foi feita por meio da Etapa Municipal, realizada entre os dias 13 e 21 deste 
mês, no Ginásio Poliesportivo Municipal Max Baer Lopes, e envolveu aproximadamente 160 
competidores das redes de ensino Municipal, Estadual e Particular.

A disputa envolveu estudantes-atletas nascidos entre 2007 e 2012. Os alunos nascidos en-
tre 2010,2011 e 2012 disputaram o Módulo I, enquanto os nascidos em 2007/2008 e 2009 
competiram pelo Módulo II. As seletivas foram realizadas nas modalidades: futsal feminino 
(Apenas no Módulo I), masculino em ambos os módulos; handebol feminino e masculino nos 
dois módulos, vôlei feminino e masculino em ambas as faixas-etárias. O basquete masculino 
foi disputado apenas no Módulo II.

Os classificados pelo Módulo I para o JEMG foram: E.M. Carmelita Guimarães (futsal fe-
minino), Escolas Estaduais Clóvis Salgado (futsal masculino), Dr. Norberto Custódio Ferreira 
(handebol feminino), Astolfo Dutra (handebol masculino) e Colégio Carmo (vôlei feminino e 
masculino). Já pelo Módulo II são: Escolas Estaduais Professor Quaresma (basquete mascu-
lino),  Francisco Inácio Peixoto (futsal masculino, handebol feminino, handebol masculino e 
vôlei feminino) e Marieta Soares Teixeira (vôlei masculino).

O secretário de Esportes de Cataguases, Daniel Café, comentou a seletiva. “Os estudantes-
-atletas sempre dão vida ao nosso ginásio e à nossa cidade. Parabenizo e agradeço todos que 
se envolveram e disputaram essa etapa aqui no Poliesportivo que está reformado para receber 
melhor tanto os atletas, como o público. Felizmente, tivemos disputas intensas, com bom ní-
vel competitivo e sem nenhum incidente”, avaliou.

Cataguases pronta para competir nos Jogos Escolares de Minas Gerais

Corte simbólico da fita, pelo Major Paro, inaugurando oficialmente os
 trabalhos na nova edificação da Polícia Militar no município

Comandante da 4ª Região de Polícia Militar, 
Coronel Marco Aurélio Zancanela do Carmo: 

" Nós percebemos o cuidado em cada detalhe, com 
o objetivo de proporcionar uma melhor qualidade de 
vida aos policiais militares e garantir um serviço de 
excelência para aqueles que nos procuram, para re-
ceber orientação ou para registrar uma ocorrência."

Comandante da 146ª Companhia de Polícia 
Militar, Major Rodrigo da Silva Paro:

→ Bernardo Chaia

Partida de futsal entre as escolas estaduais Francisco Inácio Peixoto e Manuel Inácio Peixoto na seletiva dos Jogos Escolares de Minas Gerais

"Nos últimos anos, a Polícia Militar não teve uma 
sede adequada não só para atender aos policiais, 
mas também ao cidadão de Cataguasense "
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EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS-
A MMa. Juíza de Direito da Segunda Vara Cível da Comarca de Cataguases, Dra. Luciana de Oliveira Torres, em pleno exer-

cício de seu cargo, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele tomarem conhecimento 
que por este meio INTIMA a executada L.M.N CONFECÇÕES LTDA- ME, inscrita no CNPJ nº 08.101.067/0001-24, que se 
encontra em lugar incerto e não sabido, do cumprimento da ordem de bloqueio e transferência de ativo financeiro de sua titulari-
dade junto à CCLA Mata Mineira, podendo, no prazo de quinze dias, oferecer manifestação à Execução de Título Extrajudicial 
nº 5003602-39.2019.8.13.0153 movida por São Joanense Textil Ltda. E para que chegue ao conhecimento dos interessados, 
expediu-se este edital, que será publicado na Imprensa Oficial Estadual e Municipal e afixado no átrio do Fórum local, ciente 
que transcorrido o prazo de vinte dias, a partir da publicação, dar-se-á por perfeita esta intimação. Cataguases,18 de agosto de 
2023. Documento Assinado Eletronicamente - Luciana de Oliveira Torres - Juíza de Direito

ATOS DO LEGISLATIVO
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ATOS DO EXECUTIVO
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DECRETO Nº 5.910/2024
Regulamenta a dispensa de licitação, nos termos do disposto nos incisos I, II e III do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
 José Henriques prefeito  de Cataguases, no uso de suas atribuições legais que tratam o art. 85, inciso I, alínea “a” da Lei Orgânica do Municípioe 

considerando o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
DECRETA:

CAPÍTULO I
DA ABRANGÊNCIA

 Art.1º – Os processos de contratação fundamentados na dispensa de licitação, nos termos do disposto nos incisos I, II e III do art. 75 da Lei Federal 
nº 14.133/21, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, e das entidades vinculadas ou controladas direta ou indiretamente pelo 
Poder Executivo, obedecerão ao disposto neste Decreto.

Parágrafo único – As empresas públicas, as sociedades de economia mista e suas subsidiáriaspoderão adotar, no que couber, as disposições deste 
Decreto, nos termos do regulamento interno de que trata o art. 40 da Lei Federal nº 13.303/16. 

Art.2º – Na hipótese de execução de recursos da União, os órgãos e entidades da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do 
Município deverão seguir as regras e os procedimentos definidos nas normas federais aplicáveis.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES
 Art.3º – A dispensa de licitação regulamentada por este Decreto deverá levar em consideração os valores fixados nos incisos I e II do art. 75, da 

Lei Federal nº 14.133/21, e suas atualizações realizadas por norma federal. 
Art.4º - Os processos de contratação direta por dispensa de licitação nos incisos I e II do art. 75, da Lei Federal nº 14.133/21 serão realizados na 

forma eletrônica.
§1º - As contratações de que tratam os incisos I e II do art. 75, da Lei Federal nº 14.133/21, serão precedidas de divulgação de aviso em sítio ele-

trônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração 
em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

§2º – Constituem exceção à regra prevista no caput:
I – quando se comprove a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na realização do procedimento de forma eletrônica, de-

vendo ser apresentada justificativa pela autoridade competente da unidade gestora;
II – quando se tratar de aquisição de bens ou prestação de serviços, incluindo obras e serviços de engenharia, de valor não superior ao limite 

previsto no §2º do art. 95 da Lei Federal nº 14.133/21, atualizado anualmente conforme o art. 182 da mesma legislação.
Art.5º – A dispensa eletrônica de que trata o caput do art. 4º observará, no que couber, o procedimento definido na Instrução Normativa SEGES/

ME nº 67, de 8 de julho de 2021, ou outra que vier a substituí-la.
Parágrafo único – As dispensas tratadas como exceção no §3º, incisos I e II, do art. 4º, serão realizadas mediante procedimento não-eletrônico,que 

garanta a contratação pautada no interesse público fundado na impessoalidade, transparência, pesquisa de preços e justificativa do ordenador de 
despesas.

Art.6º – Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/21, deverão ser 
observados:

I – o somatório do que for dispendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora;
II – o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como aqueles relativos ao mesmo item de despesa.
§1º -  Para fins de definição de objetos de mesma natureza, utilizar-se-á a Portaria do Ministério da Fazenda nº 448, de 13 de setembro de 2002, 

ou outra que venha a substituí-la. 
§2º– Não se aplica o disposto no caput às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção por veículo automotor de 

propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, desde que haja justificativa da autoridade competente da unidade 
gestora. 

Art.7º - Os processos de contratação direta por dispensa de licitação com fulcro no art. 75, inciso III da Lei Federal nº 14.133/21 poderão ser rea-
lizados na forma não-eletrônica, cabendo ao gestor responsável, nesta última hipótese, apresentar justificativa da via eleita, em prol da transparência, 
publicidade e eficiência.

Art.8º – Os processos de contratação direta formalizados com base neste Decreto serão instruídos com os seguintes documentos:
I – documento de formalização de demanda;
II - estudo técnico preliminar, se for o caso;
III - análise de riscos, se for o caso; 
IV- termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
V- estimativa da despesa, que deverá ser calculada na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21;

VI- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, sendo suficiente a dotação 
orçamentária e declaração do ordenador de despesas; 

VII – documentos de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, e de qualificação técnica, sendo este último conforme o caso e a necessidade;
VIII – proposta do fornecedor, na qual conste a declaração do pleno conhecimento e aceitação das regras e condições gerais da contratação;
IX– razões de escolha do contratado e justificativa do preço;
X– parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
XI– autorização da autoridade competente;
XII – publicação, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP;
XIII - publicação no sítio eletrônico oficial da Prefeitura de Cataguases.
§1º – A documentação acima poderá serapresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administra-

ção, inclusive por via eletrônica.
§2º – O disposto neste artigo não se aplica às contratações verbais referentes a pequenas compras ou a prestação de serviços de pronto pagamento, 

nos termos do §2º do art. art. 95 da Lei Federal nº 14.133/21.
§3º - A ausência de instrução completa do procedimento importa na devolução do processo ao órgão demandante para sua adequação. 

Art.9º - A elaboração do estudo técnico preliminar - ETP é obrigatória nahipótese doinciso I, facultada na hipótese do II e dispensada na hipótese 
do inciso III do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/21.

Art.10 – O parecer jurídico constante no inciso X poderá ser dispensado por autoridade jurídica máxima nos casos de dispensa de licitação com 
fulcro no art. 75, incisos I, II e III, sendo de responsabilidade da autoridade máxima competente da unidade requisitante a apresentação de declaração 
que ateste todos os documentos necessários para formalização do processo de contratação direta.

Parágrafo único - No entanto, deverá ser solicitado parecer jurídico sempre que houver dúvida jurídica a ser solucionada ou instrumento contratual 
distinto do modelo padronizado.

CAPÍTULO III
DAS SANÇÕES

Art.11 – O contratado estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e em outras legislações aplicáveis, sem 
prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual.

 
CAPÍTULO IV

DO CONTRATO
Art.12 – O instrumento contratual pode ser dispensado nas hipóteses de contratação direta de que trata este Decreto, podendo ser substituído por 

outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra/fornecimento ou ordem de execução de serviço, 
o que não afasta em nenhuma hipótese obrigação das autoridades competentes informar, ao contratado, sobre as regras e condições gerais da con-
tratação.

Parágrafo único – Admite-se, ainda, a contratação verbal, a qual também estará dispensada de instrumento contratual, desde que referente a peque-
nas compras ou a prestação de serviços de pronto pagamento, nos termos do §2º do art. 95 da Lei Federal nº 14.133/21

 
CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art.13 – Os valores fixados neste Decreto serão atualizados nos termos do art. 182 da Lei Federal nº 14.133/21, e a vigência dos novos valores se 

dará automaticamente, sem necessidade de ato normativo próprio.
Art.14 – Fica alterado o caput do art. 39 do Decreto Municipal 5.805/2023, o qual passará a viger com a seguinte redação: 
Art. 39 - São consideradas pequenas compras e de pronto pagamento aquelas enquadradas no limite de até 100% (cem por cento) daquele estabe-

lecido pelo §2º do art. 95 da Lei nº 14.133/2021.
Art.15 - Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela ProcuradoriaGeral do Município, que poderá expedir 

normas complementares, pareceres e orientações cujo objetivo é disponibilizar informações adicionais.
Art.16 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito. 
Cataguases, 26 de março de 2024.

JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 

PORTARIA Nº 180/2024
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa de que trata o inciso X do 

artigo 60 da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE: 
Art.1º - Determinar como sendo Ponto Fcultativo nas repartições Publicas Município de Cataguases o dia 28/03/2024, (Quinta feira Santa), exceto 

para os serviços essenciais e Policlinica de Cataguases.
Art.2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 25 de março de 2024.

JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 

EMILIA DE SOUSA MENTA
Sec. Administração

PORTARIA Nº 181/2024
Institui Processo Administrativo nº 011/2024 em face da empresa OXI QUÍMICA LTDA, CNPJ nº 65.271.868/0001-71em razão de descumpri-

mento contratual, designa Comissão Processante e estabelece outras providências.
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa de que trata a alínea ‘f’, 

do inciso II, do artigo 85, da Lei Orgânica Municipal, 
CONSIDERANDOque a empresa processada não cumpriu o contrato, fornecendo parcialmente os itens da Autorização de Fornecimento 

nº6610/2023;
CONSIDERANDO que a empresa processada não forneceu 500 (quinhentas) unidades deágua sanitária, 5 litros, item 02,  450 (quatrocentos e cin-

quenta) unidades de detergente 05 litros galão, item 26, Processo Licitatório nº 180/2022, Ata de Registro de Preços nº 386/2023e AF nº 6610/2023de 
29 de setembro de 2023;

RESOLVE:
Art.1º - Fica instaurado Processo Administrativo, nos termos da Lei Municipal nº 4.879/2022, em desfavor da OXI QUÍMICA LTDA, em razão 

do que dispõem o artigo 78, incisos I, II, IV e VII da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10520/2002.
Art.2º - Ficam designados para compor a Comissão de Processo Administrativo os seguintes servidores, sob a presidência do primeiro:
I-ROBERTO GUIMARÃES- PRESIDENTE
II-BERNARDO CHAIA COELHO- SECRETÁRIO
III-MIRIAM DO ROSÁRIO OLIVEIRA SILVA - MEMBRO
Art.3º - Os procedimentos e atos do processo administrativo de que trata o artigo 1º desta portaria observarão o disposto na Lei Municipal nº4. 

879 de 25 de agosto de 2022, com aplicação subsidiária da Lei 9.784 de 29 e janeiro de 1999 e das normas de Direito Civil e Direito Processual Civil 
e também ao seguinte:

I – As intimações e citações deverão ser realizadas, preferencialmente, via postal, correspondência expedida com AR (aviso de recebimento) ou 
pessoalmente;

II – Os prazos processuais, regra geral, são de 15 (quinze) dias, contados em dias úteis, salvo disposição legal específica;
Art.4º - O prazo para conclusão do processo administrativo não excederá 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação desta portaria, 

admitida a sua prorrogação por igual prazo, se as circunstâncias o exigirem.
 Art.5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 26 de março de 2024.

JOSÉ HENRIQUES
PREFEITO

PORTARIA Nº 182/2024
Institui Processo Administrativo nº 010/2024 em face da empresa AUTOPEÇAS NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO CATAGUASES LTDA 

CNPJ 00.539.264/0001-18 E MATHEUS CARVCALHO DE ALMEIDA LTDA CNPJ 27.346.176/0001-56,em razão de denúncia apresentada du-
rante Processo Licitatório nº 266/2023, designa Comissão Processante e estabelece outras providências.

JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa de que trata a alínea ‘f’, 
do inciso II, do artigo 85, da Lei Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO denúncia apresentada via recurso, durante o Processo Licitatório nº266/2023, pela empresa José Geraldo Barreiros CNPJ 
20.374.846/0001-07 em face das empresas Autopeças Nossa Senhora do Rosário Cataguases Ltda CNPJ 00.539.264/0001-18 e Matheus Carvcalho 
de Almeida Ltda CNPJ 27.346.176/0001-56 dando conta de que os proprietários das empresas são cunhados e disputaram os mesmo itens em alguns 
grupos do  Processo Licitatório;

CONSIDERANDO os pareceres jurídicos opinando pela instauração do processo administrativo para apuração da denúncia apresentada;
CONSIDERANDO que a Administração Pública tem por obrigação apurar as condutas dos licitantes;
RESOLVE:
 Art.1º - Fica instaurado Processo Administrativo, nos termos da Lei Municipal nº 4.879/2022, em desfavor da AUTOPEÇAS NOSSA SENHORA 

DO ROSÁRIO CATAGUASES LTDA CNPJ 00.539.264/0001-18 e MATHEUS CARVCALHO DE ALMEIDA LTDA CNPJ 27.346.176/0001-56, 
por supostamente descuprirem o que dispõem o artigo 5º, inciso IV, alínea“d”, da Lei n° 12.846/2013 e o art. 88, II e III, da Lei nº 8.666/93.

 Art.2º - Ficam designados para compor a Comissão de Processo Administrativo os seguintes servidores, sob a presidência do primeiro:
IV-ROBERTO GUIMARÃES- PRESIDENTE
V-RENATA GOMES CARVALHO TÓFANI- SECRETÁRIO
VI-MIRIAM DO ROSÁRIO OLIVEIRA SILVA - MEMBRO
Art.3º - Os procedimentos e atos do processo administrativo de que trata o artigo 1º desta portaria observarão o disposto na Lei Municipal nº4. 

879 de 25 de agosto de 2022, com aplicação subsidiária da Lei 9.784 de 29 e janeiro de 1999 e das normas de Direito Civil e Direito Processual Civil 
e também ao seguinte:

I – As intimações e citações deverão ser realizadas, preferencialmente, via postal, correspondência expedida com AR (aviso de recebimento) ou 
pessoalmente;

II – Os prazos processuais, regra geral, são de 15 (quinze) dias, contados em dias úteis, salvo disposição legal específica;
 Art. 4º - O prazo para conclusão do processo administrativo não excederá 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação desta portaria, 

admitida a sua prorrogação por igual prazo, se as circunstâncias o exigirem.
Art.5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 22 de março de 2024.

JOSÉ HENRIQUES
PREFEITO

PORTARIA Nº 183/2024
Substitui Membro da Comissão Processante de Processo Administrativo Disciplinar e de Processo Administrativo de Responsabilização de Pessoa 

Jurídica e da outras providências. 
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa de que trata a alínea ‘c’, 

do inciso II, do artigo 85, da Lei Orgânica Municipal, e artigo 97 da Lei nº 4.879, de 25 de agosto de 2022. 
RESOLVE:
 Art.1º - Fica substituído o servidor BERNARDO CHAIA COELHO, matrícula 153893, nomeado pela Portaria 451/2022, como Membro da Co-

missão Processante para a atuação em Processo Administrativo Disciplinar e Processo Administrativo de Responsabilização de Pessoa Jurídica, pela 
servidora RENATA GOMES CARVALHO TÓFANI, matrícula 154113, no período de 01/04/2024 e 20/04/2024, por motivo de férias regulamentares 
do titular do cargo

Art.2º - Fica autorizada a substituição do membro da Comissão em todos os processos administrativos disciplinares e de responsabilidade de 
pessoa jurídica vigentes que figura como membro titular a partir da data da publicação pelo  período de 01/04/2024 e 20/04/2024.

Art.3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito.

Cataguases, 26 de março de 2024
JOSÉ HENRIQUES

PREFEITO 

PORTARIA Nº 184/2024
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa de que trata o inciso X do 

artigo 60 da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE: 
I – Autorizar a contratação temporária do senhor JAIRO AFONSO SABINO, para exercício do cargo de PEB II – PORTUGUÊS, com base na Lei 

Municipal nº 4.223/2015, com lotação na Secretaria de Educação do Município.

SESSÃO ORDINÁRIA 
ORDEM DO DIA

 02/04/2024
ÀS 18:30 HORAS

EXECUTIVO:
Projetos de Lei Complementar:
Nº 04/2024 – Altera dispositivos da Lei 3.800/2009 que dispõe sobre o Plano de Carreira e Remuneração dos 

Profissionais da Educação Pública Municipal do Município de Cataguases no que se refere à Gestão Escolar. (2ª 
Votação)

Nº 05/2024 – Dispõe sobre a alteração do Artigo 1º da Lei Municipal nº 4.526/2018 que Cria e Regulariza Cargos 
de Administrador Distrital. (2ª Votação)

Sala das Sessões, 27  de março de 2024.
Vereador Antônio Gilmar de Oliveira                    Vereadora Stéfany Carli Oliveira

Presidente                                                                1ª  Secretária
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II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 26 de março de 2024.

JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 

EMÍLIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 185/2024
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa de que trata o inciso X do 

artigo 60 da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE: 
I – Autorizar a contratação temporária da senhora KELLY APARECIDA OLIVEIRA HENRIQUES, para exercício do cargo de PROFESSOR PEB 

I, com base na Lei Municipal nº 4.223/2015, com lotação na Secretaria de Educação do Município.
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 26 de março de 2024.

JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 

EMÍLIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 186/2024
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa de que trata o inciso X do 

artigo 60 da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE: 
I – Autorizar a contratação temporária da senhora ATAÍS DE ALMEIDA DO NASCIMENTO VALE, aprovada em 11º lugar no Processo Seletivo 

Simplificado regido pelo Edital nº 003/2023 para exercício do cargo de ORIENTADOR SOCIAL, com base na Lei Municipal nº 4.223/2015, com 
lotação na Secretaria de Desenvolvimento Social do Município.

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito.

Cataguases, 26 de março de 2024.
JOSÉ HENRIQUES

Prefeito 
EMÍLIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 187/2024
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa de que trata o inciso X do 

artigo 60 da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE: 
I – Autorizar a contratação temporária da senhora SUELY LOTTI, aprovada em 32º lugar no Processo Seletivo regido pelo edital nº 004/2023 para 

exercício do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, com base na Lei Municipal nº 4.223/2015, com lotação na Secretaria de Agricultura e 
Meio Ambiente do Município.

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito.

Cataguases, 26 de março de 2024.
JOSÉ HENRIQUES

Prefeito 
EMÍLIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 188/2024
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa de que trata o inciso X do 

artigo 60 da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE: 
I – Autorizar a contratação temporária da senhora ROSANE MUNIZ PEIXOTO ALVES DA SILVA, para exercício do cargo de AUXILIAR DE 

SERVIÇO ESCOLAR, com base na Lei Municipal nº 4.223/2015, com lotação na Secretaria de Educação do Município.
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 26 de março de 2024.

JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 

EMÍLIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 189/2024
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa de que trata o inciso X do 

artigo 60 da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE: 
I – Autorizar a contratação temporária da senhora VANIA LUCIANO HONORATO, para exercício do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇO ES-

COLAR, com base na Lei Municipal nº 4.223/2015, com lotação na Secretaria de Educação do Município.
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 26 de março de 2024.

JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 

EMÍLIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 190/2024
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa de que trata o inciso X do 

artigo 60 da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE: 
I – Autorizar a contratação temporária da senhora LAURA HELENA DA ROCHA HONORATO, para exercício do cargo de AUXILIAR DE 

SERVIÇO ESCOLAR, com base na Lei Municipal nº 4.223/2015, com lotação na Secretaria de Educação do Município.
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 26 de março de 2024.

JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 

EMÍLIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 191/2024
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa de que trata o inciso X do 

artigo 60 da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE: 
I – Autorizar a contratação temporária da senhora MARIA EMÍLIA LOPES DE SOUSA VICENTE, para exercício do cargo de AUXILIAR DE 

SERVIÇO ESCOLAR, com base na Lei Municipal nº 4.223/2015, com lotação na Secretaria de Educação do Município.
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 26 de março de 2024.

JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 

EMÍLIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 192/2024
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa de que trata o inciso X do 

artigo 60 da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE: 
I – Autorizar a contratação temporária da senhora JOSEANE CAETANO GONÇALVES, para exercício do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇO 

ESCOLAR, com base na Lei Municipal nº 4.223/2015, com lotação na Secretaria de Educação do Município.
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 26 de março de 2024.

JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 

EMÍLIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 193/2024
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa de que trata o inciso X do 

artigo 60 da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE: 
I – Prorrogar, a pedido, pelo período de mais um ano da licença sem vencimentos do Servidor Público Municipal ULISSES MARTINS VIEIRA 

DA SILVA, matrícula 151955, ocupante do cargo de provimento efetivo de MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES, com lotação na Secretaria de 
Serviços Urbanos do Município.

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroativos a 13 de fevereiro de 2024.
Gabinete do Prefeito.

Cataguases, 25 de março de 2024.
JOSÉ HENRIQUES

Prefeito 
EMÍLIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 194/2024
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa de que trata o inciso X do 

artigo 60 da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE: 
I – Exonerar do quadro de pessoal efetivo do Município, o Servidor público municipal LUIZ WANDERLEY LOPES, matrícula 104825, ocupante 

do cargo de GARI, com fundamento nos termos do art. 37 da §14 da Emenda Constitucional nº 103/2019.
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroativos a 18 de março de 2024.

Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 26 de março de 2024.

JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 

EMÍLIA DE SOUSA MENTA
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 195/2024
Institui Processo Administrativo nº 009/2024 em face das empresasDÉBORA SOARES NÓBREGA CNPJ 11.116.620/0001-07 

E JOSÉ GERALDO BARREIROS CNPJ 20.374.846/0001-07em razão de denúncia apresentada durante Processo Licitatório nº 
266/2023, designa Comissão Processante e estabelece outras providências.

JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa de que 
trata a alínea ‘f’, do inciso II, do artigo 85, da Lei Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO denúncia apresentada via recurso, durante o Processo Licitatório nº266/2023, pela empresa Matheus Ca-
ravalho de Almeida CNPJ 27.346.176/0001-56 em face das empresas Débora Soares Nobrega, CNPJ 11.116.620/0001-07 e José 
Geraldo Barreiros CNPJ 20.374.846/0001-07, dando conta de que os proprietários das empresas são casados e disputaram os 
mesmo itens em alguns grupos do  Processo Licitatório;

CONSIDERANDO os pareceres jurídicos opinando pela instauração do processo administrativo para apuração da denúncia 
apresentada;

CONSIDERANDO que a Administração Pública tem por obrigação apurar as condutas dos licitantes;
RESOLVE:
Art.1º - Fica instaurado Processo Administrativo, nos termos da Lei Municipal nº 4.879/2022, em desfavor das empresasDÉBO-

RA SOARES NÓBREGA CNPJ 11.116.620/0001-07 E JOSÉ GERALDO BARREIROS CNPJ 20.374.846/0001-07, por suposta-
mente descuprirem o que dispõem o artigo 5º, inciso IV, alínea“d”, da Lei n° 12.846/2013 e o art. 88, II e III, da Lei nº 8.666/93.

Art.2º - Ficam designados para compor a Comissão de Processo Administrativo os seguintes servidores, sob a presidência do 
primeiro:

VII-ROBERTO GUIMARÃES- PRESIDENTE

VIII-RENATA GOMES CARVALHO TÓFANI- SECRETÁRIO
IX-MIRIAM DO ROSÁRIO OLIVEIRA SILVA - MEMBRO
Art.3º - Os procedimentos e atos do processo administrativo de que trata o artigo 1º desta portaria observarão o disposto na 

Lei Municipal nº4. 879 de 25 de agosto de 2022, com aplicação subsidiária da Lei 9.784 de 29 e janeiro de 1999 e das normas de 
Direito Civil e Direito Processual Civil e também ao seguinte:

I – As intimações e citações deverão ser realizadas, preferencialmente, via postal, correspondência expedida com AR (aviso de 
recebimento) ou pessoalmente;

II – Os prazos processuais, regra geral, são de 15 (quinze) dias, contados em dias úteis, salvo disposição legal específica;
Art.4º - O prazo para conclusão do processo administrativo não excederá 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publi-

cação desta portaria, admitida a sua prorrogação por igual prazo, se as circunstâncias o exigirem.
Art.5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 22 de março de 2024.

JOSÉ HENRIQUES
PREFEITO

PORTARIA Nº 196/2024
Nomeia servidores para comporem a Comissão Técnica de Seleção, Monitoramento e Avaliação nos termos da Lei Federal n° 

13.019 de 2014, Lei n° 13.204 de 2015 e Decreto Municipal n° 4941 de 2018, para acompanhamento do Chamamento Público a 
ser publicado visando à seleção de Organização Social para a elaboração e a execução de projeto esportivo e social no âmbito do 
município de Cataguases, envolvendo a gestão, coordenação e execução de atividades, organização de eventos, gestão de espaços 
públicos para eventos e atividades esportivas e sociais mediante a celebração de Termo de fomento, com transferências voluntárias 
de recursos financeiros do Tesouro Municipal. 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014, Lei 13.204 de Dezembro de 2015 que estabelece 
normas para as parcerias voluntárias envolvendo ou não recursos financeiros entre a administração pública e as organizações da 
sociedade civil e o Decreto Municipal nº 4.941 de 2018 que regulamentou no âmbito municipal a respectiva Lei Federal.

CONSIDERANDO a necessidade de constituição da Comissão Técnica para atuação na análise e julgamento dos Planos de 
trabalho e propostas a serem apresentados para seleção de Organização Social para a elaboração e a execução de projeto esportivo 
e social no âmbito do município de Cataguases, envolvendo a gestão, coordenação e execução de atividades, organização de even-
tos, gestão de espaços públicos para eventos e atividades esportivas e sociais mediante a celebração de Termo de fomento, com 
transferências voluntárias de recursos financeiros do Tesouro Municipal. 

CONSIDERANDO a necessidade de constituição da Comissão Técnica para Monitoramento e Avaliação, de que tratam o inciso 
XI, do art. 2º da Lei Federal nº 13.019 de 31 de Julho de 2014, alterada pela lei 13.204 de Dezembro de 2015;

 RESOLVE:
   Art.1° - Nomear como membros da Comissão de Seleção, Monitoramento e Avaliação referente ao Chamamento Público a ser 

realizado, os seguintes servidores:
PRESIDENTE: 
Rafael Archângelo Guedes
MEMBROS:
Daniel Maciel da Silva
Humberto Henriques Valverde Filho 
Art.2º - Compete à Comissão de Seleção, Monitoramento e Avaliação de Parceria, sem prejuízo de outros deveres e prerrogati-

vas previstos em lei, exercer as seguintes funções:
I - Avaliar e analisar, conforme as exigências do edital e parâmetros avaliativos nele previsto a melhor proposta a ser considerada 

para a execução do objeto do Chamamento Público. 
II - Acompanhar e fiscalizar, com o Gestor da parceira o cumprimento das cláusulas constantes no Termo de Fomento, as ativi-

dades realizadas, o cumprimento das metas estabelecidas no plano de trabalho, o impacto do benefício social obtido em razão da 
execução do objeto e a prestação de contas;

III - Proceder à análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na 
prestação de contas e verificar, investigar as causas quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no 
respectivo termo de colaboração ou de fomento;

 Art.3º - As deliberações e as decisões da Comissão serão tomadas mediante o expresso consentimento da maioria absoluta de 
seus membros.

 Art.4º - Para o desempenho de suas funções, a Comissão de que trata esta Portaria poderá, mediante expressa autorização do 
Gestor da Parceria, valer-se de apoio técnico de terceiros. 

 Art.5º - A Comissão de que trata o art.1º desta Portaria é vinculada à Secretaria Municipal de Esportes.
 Art.6º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito.
Cataguases,26 de março de 2024.

JOSÉ HENRIQUES
PREFEITO

Secretaria de Fazenda
Secretário: Tiago R. de Souza Reis
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